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EDITAL PREGÃO Nº 0011/2025 
FORMA: ELETRÔNICA 

SRP 011/2025 
REGISTRO DE PREÇOS PARA COMPRAS 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO 2025.00039/2025 
 
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Malta Estado das Paraíba, designado 
pela Portaria nº 10, de 02 de janeiro de 2025, torna público que, impreterivelmente e 
após o credenciamento dos proponentes, será realizada REALIZARÁ LICITAÇÃO, 
PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA, conforme art. 6º, XLI da Lei n. 14.133/2021, com modo de disputa 
ABERTO (art. 56, I). O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014, DECRETO MUNICIPAL E DEMAIS 
LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 
CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 
  

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 
Prefeitura Municipal de Malta/PB 

02.060 Secretaria de Saúde 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS 

PROPOSTAS: 

17hs:50min DO DIA  28/02/2025 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 

23hs:59min DO DIA  10/03/2025 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA LIMITE PARA PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

23hs:59min DO DIA 10/03/2025 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 
08hs:50mins DO DIA 13/03/2025 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 

– SESSÃO PÚBLICA: 

09hs:00min DO DIA 13/03/2025 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA (art. 6º, XLI da Lei n. 

14.133/2021) 
ABERTO 

 
ATENÇÃO: 
Toda e qualquer comunicação com o setor de Licitação deverá ser realizada 
exclusivamente por meio eletrônico, quando da sessão pública da disputa do 
certame, por intermédio do sistema eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, 
sendo que não serão prestadas informações por contato telefônico ou outro 
endereço eletrônico que não o indicado neste Edital. 
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LICITAÇAO EXCLUSIVA ME/EPP?   NÃO 

EXIGE AMOSTRA? NÃO 

RESERV. COTA ME/EPP? NAO 

DECRETO Nº. 7174/2010  NAO 

 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado como Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a 
página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre 
outras, as seguintes atribuições prevista no Decreto n.º 019/2023 de 29 de 
dezembro de 2023 coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; receber, 
examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos; iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; coordenar a sessão pública 
e o envio de lances e propostas; verificar e julgar as condições de habilitação; 
conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;  sanear erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis; 
receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 
encaminhá-los à autoridade competente; proceder à classificação dos proponentes 
depois de encerrados os lances; indicar a proposta ou o lance de menor preço e a 
sua aceitabilidade; indicar o vencedor do certame;   encaminhar o processo 
licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às autoridades competentes 
para a homologação e contratação; 
 
Advertência: O Município de Malta/PB ADVERTE a todos os Licitantes, que não 
está hesitando penalizar Empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que 
as Empresas apresentem suas Propostas e Lances de forma consciente, com a 
certeza de que poderão cumprir com a prestação dos serviços em objeto da forma 
como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade 
exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são 
exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente 
serão deferidos, se em total consonância com a Lei. Ratificamos, portanto, que as 
propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, visando evitar problemas, 
tanto para a Administração Pública como para as Empresas 
 
1. DO OBJETO   
 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
Registro de Preços para Futura e eventual Aquisição parcelada de material 
médico odontológico destinada as atividades do CEO E UNIDADES DE SAUDE 
do município de Malta/PB, em conformidade com as especificações e quantidades 
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo II) e anexo deste edital.  Fundamento 
legal: art. 78, caput, inciso IV, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, caput, 
inciso IV, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a. É necessária a apresentação dos registros do produto na proposta que possua 
Registro ou Notificação Simplificada na ANVISA/MS. 
 
1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.3 Medicamentos com validade total de 24 meses ou mais, deve ter pelo menos 18 
meses de validade no momento da entrega. 
 
1.4 Medicamentos com validade total inferior a 24 meses: deve ter pelo menos 12 
meses de validade no momento da entrega 
 
1.5 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito 
no portal www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificações constantes do 
anexo i deste edital, prevalecerão as constantes no termo de referência do edital.  
 
1.6 A notificação e aviso de julgamento referente ao presente processo serão 
publicados no site oficial do município http://malta.pb.gov.br e Jornal Oficial do 
Município. 
 
1.7 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de 
segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em 
todas as suas fases. 
 
1.8 Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da 
Prefeitura Municipal de Malta-PB, através da Secretaria de administração.  
 
1.9 Os valores e quantidades aqui estimados são apenas uma estimativa de gasto, 
não podendo ser exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal 
estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo 
para qualquer indenização ao adjudicatário. 
 
1.10 Conforme especificações constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital, 
as aquisições serão feitas de forma parcelada durante o período de 01(um) ano. 
 
1.11 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse 
 
1.12 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://malta.pb.gov.br/
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no portal de compras 
públicas que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
pregão, em sua forma eletrônica. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
 
3.3. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, 
previamente, perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, 
por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
3.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico 
(Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu 
funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 
 
3.5. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter 
maiores informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo 
sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 
 
3.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
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3.9. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
3.10. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Não poderão participar deste Pregão os licitantes: 
 
4.1.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.1.3. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
 
4.1.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados, sendo que se equiparam aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);  
 
Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão 
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade (art. 14, § 2º).  
 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
f) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria (art. 9º, § 1º);  
 
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista (art. 14, VI);  
 
h) Vedada a contratação de cooperativas, ante o objeto desta licitação, respeitando 
a Súmula nº 281, TCU, aprovada pelo Acórdão TCU 1.789/2012.  
 
i) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
k) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos desta Lei. 
 
4.1.5.  A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão 
dos proponentes às condições deste Edital. 
 
4.1.5.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 
o presente edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das 
condições nele estabelecidas. 
4.1.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações 
cíveis por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), para aferição de eventuais registros 
impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 
 
4.1.7. presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 
 
4.1.8. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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4.1.9. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 
 
5. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 
13.709/2018) 
 
5.1. Para finalidade da efetiva participação do licitante no certame, o município fará 
tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e 
outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade.  
 
5.2. O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a 
atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados 
pessoais que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.  
 
5.3. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desde já, 
autorizados pelos licitantes e respectivos representantes, inclusive a eventual 
vencedor do certame e contratado (s), à disponibilidade pública nos sítios oficiais de 
informação e publicidade, nos termos do art. 7º, inciso I, da Lei n.º 13.709, de 14 de 
agosto de 2018.  
 
5.4. O Licitante declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) 
e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a 
confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e 
responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos 
que possa causar. 
 
5.5. É vedado ao licitante a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 
em decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes 
deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações 
que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção 
de dados pessoais. 
 
5.6. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas 
às sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, 
que causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados 
pessoais. 
 
6. DA PARTICIPAÇÃO Do PREGÃO ELETRÔNICO E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
 
6.1. A participação na presente Pregão se dará mediante Sistema de Pregão 
Eletrônico integrante do Portal de Compras Públicas, disponível gratuitamente e 
exclusivamente no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 
site do município http://malta.pb.gov.br e site  www.tce.pb.gov.br   
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://malta.pb.gov.br/
http://www.tce.pb.gov.br/
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6.2. Poderão participar deste processo de licitação, os interessados cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto, e que estejam com Credenciamento regular 
No Portal de Compras Públicas. 
 
6.3. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora marcadas para 
abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do 
objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço 
acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 
 
6.3.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, 
sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários 
para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto 
desta licitação. 
 
a. Na presente licitação, as fases serão de acordo com o art. 17 da Lei 14.133/2021, 
ou seja,  
I - Preparatória; 
II - De divulgação do edital de licitação; 
III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 
IV - De julgamento;  
V - De habilitação;  
VI - Recursal;  
VII - de homologação) a fase de habilitação não sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento como previsto no art. 17, 
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
A fase de habilitação não sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento como previsto no art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema do portal 
www.portaldecompraspublicas.com.br do Pregão na forma Eletrônica, a proposta 
com a Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, a 
Marca/Modelo/fabricante, do produto ofertado, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição (incluindo número do registro do produto no MS 
de acordo com a Lei Federal nº 6.360 de 23.09.76 e suas alterações e Resolução – 
RDC nº260, de 23 de setembro de 2002)do bem no órgão competente, quando for o 
caso, e o preço unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 
moeda corrente nacional, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a.1. Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria"; 
indicação de "própria" em campo específico, como por exemplo "marca", para 
o caso de bens produzidos pela própria empresa, é condição para a não 
identificação do licitante 
 
6.3.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (Cento e vinte) 
dias uteis, a contar da data de sua apresentação. 
 
a. O prazo de validade da proposta deve ser indicado no edital, em decorrência do 
disposto no art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021. Contudo, a Lei de 
Licitações não fixou esse prazo. Por isso, a Administração deverá fixar o prazo de 
acordo com as peculiaridades da licitação. 
 
6.3.4. A DESCRIÇAO DO PRODUTO DEVERA SER FEITA DE COMPLETA, 
CONTENDO NÚMERO DO REGISTRO DO PRODUTO NA PROPOSTA, MARCA, 
REFERÊNCIA, NÃO APENAS CONFORME EDITAL. 
 
a. NÃO SERÁ ACEITO DESCRIÇÃO APENAS CONFORME EDITAL 
 
6.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
 
6.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 
sistema eletrônico. 
 
6.6. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de 
entrega das propostas. 
 
6.7. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico 
fornecido por pessoa jurídica de direito privado, devendo o custo de 
operacionalização e uso de o sistema ficar a cargo do licitante.  
 
6.8. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de pregão Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados.  
 
6.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada 
e, havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, 
incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 
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6.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
 
6.10.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
6.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
6.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
6.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
6.14. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-
la, substituí-la ou modificá-la; 
 
6.15. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
6.15.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 
 
6.15.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame; 
 
6.15.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 
 
6.15.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
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6.15.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
6.15.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
6.15.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
6.15.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009 
 
6.15.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
6.15.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6.15.9. O licitante deverá enviar as declarações exigidas neste edital 
juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, 
e somente após requisição do Pregoeiro. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA E DA FASE DE LANCES 
 
7.1 A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por 
meio do sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. Durante a 
sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 
7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, 
que deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido na 
fase de aceitação da proposta. 
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7.4. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
 
7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de 
R$ 0,01(Um) Centavos. 
 
7.7. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO: 
 
a)10 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos;  
 
b) A prorrogação automática será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação;  
 
c) Não havendo novos lances nos últimos 2 (dois) minutos, a sessão pública será 
encerrada automaticamente;  
 
d) Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício do envio de lances, em prol da consecução do melhor preço;  
 
e) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração;  
 
f) Durante o envio de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível; 
 
g) O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
h) O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Termo de Referência de Licitação. 
 
i) Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 
 
j) Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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l) Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
m) Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   
 
n) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer do envio de lances, mas o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
 
8. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
9.  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação.  
 
9.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  
 
11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
 
12. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado 
o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO, NEGOCIAÇÃO E ENVIO 
PROPOSTA FINALIZADA 
 
8.1. O critério de Julgamento será de MENOR PREÇO POR ITEM 
 
8.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.3. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação, para que seja obtida melhor proposta. 
 
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
8.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
a. Exequibilidade: 
 
a.1. A Administração Pública Municipal poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, 
conforme disposto em IV do tópico 14.1 (art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 
8.5.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 
 
8.6. Encerrada a fase de lances e negociação, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
 
8.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
 
8.8.  Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços/ ou entrega dos 
materiais/bens; 
 
8.9. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios 
de desempate, nesta ordem do art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.10. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
8.10.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração.  
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8.10.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 
 
8.11 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta de preços 
INICIAL E FINALIZADA, EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA digitalmente, a 
proposta atualizada em conformidade com o último lance ofertado, no prazo de (02) 
duas horas, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último 
lance, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 
 
a. NÃO SERÃO ACEITAS A PROPOSTA ATUALIZADA DO SISTEMA DE 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, ( www.portaldecompraspublicas.com.br. ) 
A MESMA NÃO ATENDE AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL. 
 
8.11.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro 
 
8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo pregoeiro de 30(trinta) minutos, desde que não haja majoração 
do preço.  
 
8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
 
8.13.1. A PROPOSTA A SER ENVIADA APÓS NEGOCIAÇÃO DEVE CONTER 
TODOS OS DADOS OBEDECENDO O MODELO CONSTANTE NO ANEXO II DO 
EDITAL: 
 
a. Ser apresentada no formato PDF, em papel timbrado da empresa, ser redigida em 
língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. 
 
b. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
 
c. No caso de pessoa jurídica, conter razão social da empresa, número do CNPJ, 
número da Inscrição Estadual e endereço do proponente; endereço e-mail e 
telefone, e número do processo de pregão;  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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d. Conter valor unitário e total de cada item, bem como o valor total da proposta; 
 
e.  Indicar uma única, marca, fabricante, Registro na ANVISA ou Ministério da 
Saúde. 
 
f. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
 
g. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
h. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (Cento e vinte) dias 
uteis, a contar da data de sua apresentação.  
 
8.13.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, 
fotos ou outra forma de comprovação de que os produtos ofertados atendem a 
especificação, que deverão ser encaminhados na forma e prazo definidos no item 
 
8.13.3. Na proposta final, apresentar declaração expressa que executará os 
serviços no prazo máximo de 5 (Cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
ordem de serviço/compra por e-mail informado na proposta final. Sob pena de 
desclassificação da proposta. Não será aceito o texto “conforme edital” onde 
há previsão de declaração expressa. 
 
8.14. A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do 
fabricante para que sejam comprovadas as características do objeto ofertado; 
 
8.15. Conforme o Art. 59. serão desclassificadas as propostas que:  
 
a.3 contiverem vícios insanáveis;  
 
a.4 não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
 
a.5 apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação;  
 
a.6 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  
 
a.7 apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável. 
 
I. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 



 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO 

Rua Manoel Marques Fernandes, 67 – Centro – 58.713-000 – Malta – PB 

83 3471-1232     licitacao.prefeitura@malta.pb.gov.br – www.malta.pb.gov.br     CNPJ: 09.151.861/0001-45 

 

 

II. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do PREGOEIRO, que comprove:  
 
III. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
IV. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 
 
V. exequibilidade poderá ser comprovada, quando for o caso, através de 
planilha de formação de custos e/ou notas fiscais de serviços executados, 
entre outros a ser solicitado pelo PREGOEIRO. 
 
a.8 Para comprovação da exequibilidade da proposta a empresa deverá apresentar 
de forma detalhada e plausível planilha de composição de preço, devendo ser 
calculado o preço de custo do produto, por maio de nota fiscal de compra, imposto 
frete, etc. justificando e explicando insumos e valores muito baixos, sob de pena de 
ser desclassificado  
 
8.16. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível 
a proposta de preços ou menor lance que: 
 
8.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
8.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
 
8.18. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para 
as microempresas e as empresas de pequeno porte que declararam ser ME/EPP 
nos termos da LEI 123/2000, previsto neste edital. 
 
8.19. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou 
superiores em até 05% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
 
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 



 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO 

Rua Manoel Marques Fernandes, 67 – Centro – 58.713-000 – Malta – PB 

83 3471-1232     licitacao.prefeitura@malta.pb.gov.br – www.malta.pb.gov.br     CNPJ: 09.151.861/0001-45 

 

 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
8.21. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificará eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação dos licitantes no certame ou futura contratação, mediante 
consulta aos seguintes sistemas/cadastros, sem prejuízo dos demais documentos 
exigidos neste Edital: 
CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU (Portal da 
Transparência do Governo Federal; (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/); 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa 
do CNJ – Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
 
8.22.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de 
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão 
desclassificadas. 
 
8.22.2. A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova. 
 
8.22.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
da consulta da alínea “a” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
8.22.4. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe 
sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 
administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências). 
 
8.23. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  
 
8.24. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
8.25. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
 
9.1. Encerrada a etapa de lances e, classificando-se em primeiro lugar empresa de 
grande ou médio porte, notadamente, para os itens que não sejam exclusivos para 
ME/EPP, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 
123/2006, conforme segue: 
 
9.1.1. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas 
de pequeno porte que se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à 
primeira classificada, desde que esta também não seja microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 
 
9.1.2. Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou 
empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
situação em que passará à condição de primeira colocada; 
 
9.1.3. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada por meio do 
sistema não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, 
pela ordem de classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno 
porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 9.1.1, a 
apresentação de nova proposta no prazo previsto no subitem anterior. 
 
9.2. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou empresa de 
pequeno porte enquadrada no subitem 9.1.1, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar. 
 
9.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no subitem 9.1.1, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
9.4. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as 
exigências do subitem 9.1.1, será declarada mais bem classificada do item/lote a 
licitante detentora da proposta originariamente de menor valor. 
 
9.5. O disposto nos subitens 9.1.1 a 9.1.3 não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa ou empresa 
de pequeno porte, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição de 
beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no momento do envio de suas 
propostas pelo sistema. 
 
9.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
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a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta 
em ato contínuo à classificação; 
 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento 
de obrigações previstos na Lei Federal n. 14.133/2021; 
 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
 
9.7. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
a) empresas estabelecidas no território do Estado de Paraíba; 
 
b) empresas brasileiras; 
 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
 
9.8. As regras previstas no item 9.6. e 9.7. não prejudicarão a aplicação do disposto 
no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
10. DAS AMOSTRAS 
 
10.1 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, a mesma será 
exigida do licitante classificado em primeiro lugar, que deverá apresentá-la, 
conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
11.1. Os documentos requeridos para fins de habilitação que constam a seguir, 
serão exigidas a apresentação para fins de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor detentor da proposta classifica, devendo ser inseridos no portal de 
compras públicas, a documentação no prazo de até (02) duas horas a contar da 
solicitação. 
 
11.2 As declarações e demais documentos que contenham assinatura só terão 
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validade se a assinatura estiver digitalizada ou for assinada de forma digital 
sendo por meio de certificado digital ou gov.com.br não será aceita assinatura 
colada ou reproduzida. 
 
I. Relativa Habilitação Jurídica 
 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 
devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 
respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o 
respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores 
alterações, se houver; 
 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os 
seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, 
devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da 
diretoria em exercício; 
 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão 
apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos 
Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus 
administradores. 
 
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis; 
 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
 
f) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
g)  CPF e RG do administrador e sócios. 
 
II. Relativos A Regularidade Fiscal e Trabalhista  
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido 
pela Secretaria da Receita Federal;   
 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos 
federal, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no 
âmbito d procuradoria da Fazenda Nacional.   

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),   
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
da interessada,   
 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal;   
 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
g) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se 
houver, e Alvará de localização e funcionamento. 
 
ATENÇÃO:  
 
1- No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos 
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
2- No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos 
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
III. Relativos a Capacidade Econômico-Financeira 
 
a. Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial, (Lei nº 11.101, de 9.2.2005) expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 
processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante 
necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE 
falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
 
a.1.) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando 
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão. 
 
a.1.1) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando 
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 
(Trinta) dias, contados da data de sua emissão. 
 
a.2) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (Dois) Últimos 
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Exercícios Sociais; exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
a.3) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538/2015); 
 
a.4) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
 
a.5) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas:  
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
SG = Ativo Total LC = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Circulante Passivo Circulante As 
empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
a.6) As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de 
relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de 
sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 
vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao 
Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada 
neste Edital. 
 
a.7) A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. 
Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou 
para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas 
 
IV. Relativos a Capacidade Técnica 
 
a.  Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou 
compatíveis, com características, quantitativos, complexidade tecnológica e 
operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, ou com o item 
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pertinente, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou 
privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
 
a- A empresa deverá comprovar experiência no fornecimento de material 
odontológico. 
 
b- Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar 
(em), no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas na 
licitação para cada item, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da 
classificação provisória em primeiro lugar em mais de um item 
 
c- Será admitido, para fins de comprovação do quantitativo mínimo, o somatório 
das quantidades descritas em um ou mais atestados apresentados 
 
d- No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 
considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo 
empresarial da empresa Proponente. 
 
e- Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 
empresa Proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa 
Proponente, ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que 
seja sócio da empresa Proponente. 
 
f- O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, e para os contratos 
privados acompanhado de contrato e nota fiscal emitida comprovando a efetiva 
prestação de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação.  
 
g- No atestado ou declaração de capacidade técnica deverá constar, sob pena de 
inabilitação, além das exigências citadas, as seguintes informações: nome do 
contratado e do contratante, nome ou razão social e CNPJ ou CPF do contratado, 
com identificação do signatário responsável pela emissão, e com firma 
reconhecida. 
 
h- A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
i- Alvará Sanitário (ou licença Sanitária) das licitantes, expedida pela 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, válido na data desta licitação.  
 
j- Comprovação da concessão da(s) autorização(ões) de funcionamento da 
proponente, pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;  
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k- Aos licitantes que comercializem os medicamentos previstos na Portaria nº 
344/98 - MS tenham Autorização Especial da Anvisa (AE). 
 
l- Apresentar declaração de sigilo total das informações a que tiverem 
conhecimento e que cumprem as exigências constantes do Termo de 
Referência;  
 
m- Apresentar declaração de que o licitante assume inteira responsabilidade 
pela autenticidade e veracidade das certidões apresentadas e que se submete 
às condições do Edital, em todas as fases da licitação. 
 
V. Documentos Complementares   
 
a) Declaração de que cumprirá durante todo o período de execução do 
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas 
na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 12.19. Guardar sigilo sobre todas as 
informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
b)  Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;   
 
c) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de 
habilitação e especificações técnicas previstas neste termo, e que os 
documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, são fiéis 
aos originais e válidos para todos os efeitos legais. obriga a apresentação dessa 
declaração. 
 
d) Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 
condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
11.2.A documentação deverá: 
 
a) estar em nome da licitante; 
 
b) serem produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 
responsáveis;  
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c) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos 
casos omissos, o pregoeiro considerará como prazo de validade o de 60 (sessenta) 
dias anteriores à data de recebimento dos envelopes; 
d) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos 
expressos de recolhimento centralizado. 
 
11.2.1. Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021:  
 
I Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 
(licitações internacionais);  
 
II O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta 
não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo, sendo que 
a decisão sobre tal desatendimento poderá ser precedida de parecer jurídico;  
 
III A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 
feita perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de 
original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal;  
 
IV O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal;  
 
V Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 
produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;  
 
VI É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).  
 
11.3. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes.  
 
11.4. As declarações exigidas neste edital não poderão ser supridas mediante 
manifestação expressa do licitante no chat do sistema. 
 
11.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
11.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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11.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos 
documentos exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
11.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: Lei 14.133/21, art. 64) 
 
I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; 
 
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
§2ºAs certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo 
ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua 
emissão.  
 
11.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital.  
 
11.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
11.10. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
Portal de Compras Públicas, para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada 
 
11.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
VI- Da Habilitação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
Termos da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006 e LC 147/14. 
 
a) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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b) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. (Art. 43 da LC 123/2006 e LC 147/14); 
 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação. 
 
c.1) A prorrogação do prazo prevista no caput deste inciso será concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na 
contratação, ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 
 
c.2) Após a intimação referida no caput deste inciso, a presidente informará que 
suspenderá a sessão para aguardar o prazo concedido para regularização da 
documentação e informará também a data e hora da reabertura da sessão. 
 
c.3) Confirmada a regularidade dos documentos do licitante declarado vencedor, 
será imediatamente oportunizada a possibilidade de interposição de recurso, 
encerrada a sessão e extraída a ata correspondente. 
 
d) A não regularização da situação fiscal, no prazo e condições disciplinadas neste 
subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 155 da Lei n. 14.133/2021, e neste Edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação.  
 
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no citado item 12 será 
analisada a documentação de habilitação do licitante que originalmente apresentou 
a menor proposta ou lance e, se regular, será declarado vencedor.  
 
f) Não se aplicam os critérios de desempate previstos nos itens 11.12., caso a 
licitação se destine exclusivamente a participação de Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte. 
 
g) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
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12. DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS 
RECURSOS. 
 
1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 
do certame. 
 
2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial – e www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
3. A impugnação/pedido esclarecimento/recurso deverá ser realizada 
exclusivamente por forma eletrônica no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br  
 
4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 
 
5. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e 
vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
proponente 
 
7. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso, cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou 
de lavratura da ata, em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021):  
 
I - Julgamento das propostas (art. 165, I, “b”);  
 
II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante (art. 165, I, “c”);  
 
III - Anulação ou revogação da licitação (art. 165, I, “d”);  
 
IV - Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração (art. 165, I, “e”).  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8. Se apresentado recurso em virtude do disposto nas letras “a” e “b” do item 
anterior, serão observadas as seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 
14.133/2021):  
 
I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da 
ata de julgamento;  
 
a. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer sobre a fase de 
julgamento de propostas será de 10 (dez) minutos e sobre a fase de habilitação 
será de 30 (trinta) minutos, 
 
II - A apreciação dar-se-á em fase única; 
 
9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida (art. 165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021).  
 
10. Apresentado recurso, será aberto prazo para apresentação de contrarrazões, 
será o mesmo do recurso - 3 (três) dias úteis - e terá início na data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 4º da Lei nº 
14.133/2021).  
 
11. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses (art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021).  
 
12. Apresentadas as contrarrazões ou findo o prazo para apresentação destas, a 
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida terá prazo de 3 
(três) dias úteis para apreciar o recurso e as contrarrazões.  
 
13. Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da 
Lei nº 14.133/2021).  
 
14. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
 
15. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação (art. 166, caput da Lei nº 14.133/2021).  
 
16. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 
sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
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máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 166, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 
 
17. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
18. As respostas às impugnações/esclarecimentos/Recursos solicitados, bem como 
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
19. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
proponente. 
 
20. A petição de impugnação/recurso apresentada por empresa deve ser firmada por 
sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou 
procurador. No caso de impugnação deve vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
21.21. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada 
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com 
as informações necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
1.A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. 12.1.3. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO 

Rua Manoel Marques Fernandes, 67 – Centro – 58.713-000 – Malta – PB 

83 3471-1232     licitacao.prefeitura@malta.pb.gov.br – www.malta.pb.gov.br     CNPJ: 09.151.861/0001-45 

 

 

 
3.1.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
cadastro do Portal de Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
1.Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
 
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
 
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
 
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável;  
 
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
2.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Autoridade Superior competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
3.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
4.Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
 
5.A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do 
contrato.  
 
6.Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
processo licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato 
 
15.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
16.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
1. Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame; 
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2. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
 
I - Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa 
competitiva; e 
 
II - Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou 
serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. 
§ 1° Será incluído, na respectiva ata de registro de preços, na forma de anexo, o 
registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, objetivo 
a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata de registro de preços, observado seguinte: 
 
III - se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 1º deste artigo, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva; e 
 
3. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o 
mesmo objeto no mesmo local, condições mercadológicas e de logística. 
 
4. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
 
5. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 
 
6. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão 
interessado por intermédio de instrumento contratual, carta-contrato, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de 
serviço; ou outro instrumento hábil, conforme o art.  95 da Lei federal nº 14.133, de 
2021. 
 
17. DA ASSINATURA DA ATA E DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO 
EQUIVALENTE E GESTÃO DO CONTRATO 
 
1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua o tramite, será elaborado a 
Ata de Registro de Preços, e/ou firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente. 
 
2. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, ou 
contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 
recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, podendo ser prorrogado por uma única 
vez, sendo convocado por meio de Publicação no 
https://www.diariomunicipal.com.br/famup e/ou http://malta.pb.gov.br. 

https://www.diariomunicipal.com.br/famup
http://malta.pb.gov.br/
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2.1. A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de 
classificação na licitação correspondente. 
 
2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três dias) dias, 
a contar da data de seu recebimento.  
 
3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
 
4. Se o licitante vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no 
prazo estabelecido, é facultado o município convocar as demais remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor (art. 90, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  
 
4.1 Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação 
final do processo de licitação,   
 
5. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido 
homologado, adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente 
prorrogada, exceto se houver manifestação contrária formal do licitante, por meio do 
correio eletrônico: licitacao.prefeitura@malta.pb.gov.br ou “in loco”, dirigida à 
Comissão de Contratação caracterizando seu declínio em continuar no processo. 
 
5.1. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos (art. 
90, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 
 
6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a Ata de Registro de Preços 
e/ou contrato a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá  
 
(a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; 
 
(b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição (art. 90, § 4º da Lei nº 14.133/2021).  
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6.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante (art. 90, § 5º), sendo que tal regra não se 
aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do 
art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 6º da Lei nº 14.133/2021). 
 
7. O prazo de vigência da Ata de SRP é de 01(um) ano, limitando-se aos devidos 
créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, 
por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 
 
7.1. Data para início da execução do objeto: em até 05 (cinco) dias úteis após 
assinatura do contrato  
 
a. O prazo de entrega objeto deste processo é de 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da Ordem de Fornecimento 
 
8.O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal 
de Malta e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do 
sistema de controle interno e externo a qual esteja subordinado CONTRATANTE e 
os documentos e registros contábeis da empresa contratada no que concerne a 
execução dos serviços vinculados a contratação em tela. 
 
9. Nos termos do Art. 91, §4º, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência 
do contrato, será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo. 
 
10. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 
(art. 48, p. ú.);  
 
11. O contrato administrativo poderá ser substituído por outro instrumento hábil, 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço no caso de compras com entrega imediata e integral 
dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a 
assistência técnica, independentemente de seu valor (art. 95, II), aplicando no que 
couber o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 95, II c/c § 1º da Lei nº 
14.133/2021). 
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12. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
contados da data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 
 
13. A responsabilidade pela execução da obra é da CONTRATADA, entretanto 
deverá o setor de competente da CONTRATANTE fiscalizar a execução do objeto. 
 
14. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 
 
14.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
 
14.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
18.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e Minuta da Ata e Contrato.  
 
19.DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
1.Os critérios de execução, aceitação do objeto, bem como pagamento estão 
previstos no Termo de Referência e Minuta da Ata e Contrato em anexo. 
 
20.FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO OBJETO 
 
1.  Os critérios de execução, aceitação do objeto, bem como pagamento estão 
previstos no Termo de Referência e Minuta da Ata e Contrato em anexo. 
 
21. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:  
 
1 A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha causar a 
este órgão por ter suas atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta de 
cumprimento de normas ambientais ligadas à comercialização dos produtos 
elencados no presente Termo de Referência. 
 
2 A licitante vencedora será responsável pelo transporte dos itens licitados que 
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deverá ocorrer em condições que não comprovem a sua qualidade e condições de 
uso, mantendo sua qualidade original; “Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas 
condições para o consumo humano, devendo ser selecionados, embalados nas 
quantidades, especificações e prazos solicitados, seguindo as Normas Higiênico-
Sanitárias e de Boas Práticas de Elaboração”;   
 
3 “Nas embalagens dos produtos deverão constar impressos: identificação do 
produto e do estabelecimento de origem, peso líquido, data de industrialização, 
prazo de validade, número de lote (se for o caso) registro em órgão de Fiscalização 
Federal (se for o caso). 
 
4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis: 
 
4.1 Subcontratação 
 
1.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.2 Garantia da contratação 
 
1.Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
1. A recusa da Adjudicatária em assinar o termo de contrato ou em retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento 
total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades previstas no subitem 
2.  
 
2. No decorrer da entrega dos bens, execução das obras ou serviços estabelecidos 
neste Edital, caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021:  
(a) Advertência; 
(b) Multa; 
(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  
(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
d.1). Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do 
Município, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor 
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ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados;  
 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no 
que couber as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado a contratante, observado o princípio da proporcionalidade;  
 
5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis;  
 
6. As penalidades previstas nos subitens “c”, “d” importarão na inclusão do 
Fornecedor no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o 
Município de Malta - Estado da Paraíba. 
 
7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 
14.133/2021):  
 
I A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II As peculiaridades do caso concreto;  
 
III As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
 
8. A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 
 
a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras 
e/ou serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.  
 
a) Após o quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;  
 
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em 
atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por 
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período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida;  
 
c) 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do 
saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
 
9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).  
 
10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista no inciso II do item 21.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).  
 
11. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo 
único da Lei nº 14.133/2021). 
 
12. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 
9º da Lei nº 14.133/2021).  
 
13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 
14.133/2021).  
 
14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 
da Lei nº 14.133/2021).  
 
15. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
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Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 
161 da Lei nº 14.133/2021).  
 
16. A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções 
aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o 
disposto no regulamento municipal N°369/202 (art. 161, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021).  
 
17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar 
e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
 
18. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes de órgão convenente ou 
instituição financiadora, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima (atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o órgão convenente ou instituição financiadora promover 
inspeção). 
 
23. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
1 As regras de extinção do contrato, estão previstos no Termo de Referência e 
Minuta da Ata e Contrato em anexo. 
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24. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS,  
 
1.  As regras de Alteração do contrato, estão previstos no Termo de Referência e 
Minuta da Ata e Contrato em anexo 
   
25. DO REJUSTE 
 
1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência e Minuta da Ata e Contrato, anexo a este 
Edital 
 
26. FORMA DO CADASTRO RESERVA (Sem Formação Cadastro de 
Reserva",) 
 
1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
 
2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
 
3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses prevista no Decreto nº. 
19, de 29 de dezembro de 2023 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições 
deste Edital, Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas 
administrativas vigentes. 
 
3. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta 
licitação.  
 
4. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado 
descumprimento total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão, conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei 14.133/2021. 
 
5. A Prefeitura Municipal de Malta/PB reserva-se o direito de revogar total ou 
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parcialmente a presente Edital, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às 
licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do 
citado artigo.  
 
6. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este pregão, poderão 
faze-lo pelo o www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
7. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
 
8. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Edital, 
promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar 
originariamente da proposta ou da documentação. Sendo dado prazo mínimo de 
24(vinte e quatro) horas para atendimento. 
 
9. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e 
julgamento de propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil 
subsequentes de funcionamento normal desta Repartição, no mesmo local e horário 
anteriormente estabelecido. 
 
10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 
 
11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
12. As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca a 
que pertencer ao município, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
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13. São partes integrantes deste Termo de Referência: 
 
Anexo I – Termo de Referência 
 
Anexo II - Modelo da Proposta 
 
Anexo III – Minuta da Ata SRP; 
 
Anexo IV - Minuta do Contrato 
 
Anexo V - Modelos de Declarações 

 
 
 
 
 
 
 
 

Malta/PB, 26 de fevereiro de 2025 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
MARIA IRISMAR PEREIRA SOARES 

Assessoria Técnica 
Responsável Pela Elaboração 

 

 
 
 

Ricardo de Sousa Nascimento 
Pregoeiro Oficial/PMM 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 

REGISTRO DE PREÇO SRP Nº. 011/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024.00039/2024 

 
1. BASE LEGAL  
 
1.  A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 6º inciso XXIII. 
 
2. CLASSIFICAÇÃO     

2.1. A aquisição das mercadorias dadas as suas características e finalidade, 
enquadra-se no conceito de bens e serviço comum, conforme definido no que 
regulamenta o inciso X e XIII do art. 6ª Lei n° 14.133/2021, e Decreto nº. 19, de 29 
de dezembro de 2023, sendo esse o procedimento a ser adotado, na forma 
orientado neste Termo de Referência.  
 
a. É necessária a apresentação dos registros do produto na proposta que possua 
Registro ou Notificação Simplificada na ANVISA/MS. 
 
b. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
 
c. Validade total de 24 meses ou mais, deve ter pelo menos 18 meses de validade 
no momento da entrega. 
 
d. Validade total inferior a 24 meses: deve ter pelo menos 12 meses de validade no 
momento da entrega. 
 
3. DO OBJETO   
 
3.1 Registro de Preços para Futura e eventual Aquisição parcelada de material 
médico odontológico destinada as atividades do CEO E UNIDADES DE SAUDE 
do município de Malta/PB, em conformidade com as especificações e quantidades 
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo II) e anexo deste edital.  Fundamento 
legal: art. 78, caput, inciso IV, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, caput, 
inciso IV, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 
3.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
 
3.3. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no portal de 
compras públicas, prevalecerá o descritivo constante no Edital. 
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3.4. É necessária a apresentação de produto que possua Registro ANVISA ou 
Notificação Simplificada na ANVISA 
 
3.5 Forma parcelada: 
 
3.5.1. O critério de julgamento da licitação será o MENOR PREÇO POR ITEM. 
3.5.2. Os fornecimentos serão executados sob fiscalização da secretaria de saúde 
do município de Malta. 
 
3.5.3. O FORNECEDOR deverá indicar na nota fiscal, além de outras informações 
exigidas de acordo com a legislação própria: 
 
3.5.4. O número da nota de autorização de fornecimento – NAF; e  
 
3.5.5.  A discriminação do item;  
 
3.5.6. Validade total de 24 meses ou mais, deve ter pelo menos 18 meses de 
validade no momento da entrega. 
 
3.5.7 Validade total inferior a 24 meses: deve ter pelo menos 12 meses de validade    
no momento da entrega.: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 
Abridor de boca infantil, em borracha, macia e 

atóxica 
Unidade 10 

2 

Adesivo dentinário de boa qualidade em frasco 
único com 4ml; m fotoativado, solvente a base de 
acetona; baixa viscosidade e alto poder de 
penetração nas estruturas dentárias, com 
liberação de flúor. 

Unidade 40 

3 
Afastador de minnesota, qd 150 14 quinelado 

(odontocirurgia) 
Unidades 10 

4 
Agente hemostático de união à base de fibrina 

líquido 
Frascos 20 

5 Água oxigenada vol. 10 v/ 1litro Litros 15 

6 
Agulha Endo-eze tips irrigator pote com 20 

unidades 
Potes 15 

7 
Agulha gengival odontológica curta descartável 
30g/ caixa com 100 unid. 

Caixas 100 

8 
Agulha gengival odontológica longa descartável 
27g/ caixa com 100 unid. 

Caixas 100 

9 Alavanca Apexo 303 Unidades 10 

10 
Alginato odontológico presa rápida e baixo 
escoamento, livre de poeira 

Pacotes 50 
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11 Algodão hidrofílico em rolete – pacote c/ 100 unid. Pacotes 600 

12 Almotolia plástica transparente 500ml Unidades 15 

13 
Anestésico local Articaíne a 4% com Epinefrina 
1:100.000 cx com 50 tubetes de CRISTAL 

Caixas 50 

14 
Anestésico lidocaína sem vasoconstrictor cx com 
50 tubetes 

Caixas 20 

15 
Anestésico local lidocaína a 2% com epinefrina 
1:100.000 cx com 50 tubetes 

Caixas 100 

16 
Anestésico mepivacaína com epinefrina a 2% cx/ 
com 50 tubetes DE CRISTAL 

Caixas 100 

17 
Anestésico tópico (aminobenzoato de etila) gel cx 
com 12g 

Unidades 50 

18 
Anestésico Tópico Xylestesin 10% Spray frasco 
50 ml 

Unidades 20 

19 

Antisséptico Bucal sem álcool com Gluconato de 
clorhexidina 0,12% e mecanismo de ação 
específico e ativo contra bactérias gram-positivas 
e gram-negativas. FRASCO COM 2L COM 
BOMBA 

Frascos 50 

20 
Antisséptico Bucal sem álcool. FRASCO COM 2L 
COM BOMBA 

Frascos 50 

21 Apoio para tamborel com 50 unidades Pacotes 20 

22 Babador Descartável com 100 unidades Pacotes 500 

23 
Barreira gengival-Embalagem com 1 seringa de 
Barreira Gengival de 2g + 3 ponteiras metálicas 
para aplicação 

Unidades 15 

24 Bicarbonato para profilaxia 250 mg Frascos 20 

25 Alveolótomo curvo fabricado em aço inoxidável. Unidades 20 

26 Alveolotomo reto fabricado em aço inoxidável. Unidades 20 

27 Aplicador de hidróxido de cálcio Unidades 30 

28 Arco Young autoclavável Unidades 10 

29 Bandeja inox G Unidades 50 

30 Bandeja inox M Unidades 50 

31 Borracha de silicone p/stop – cursor com 100 unid Pacotes 10 

32 Broca cirúrgica esférica (haste longa) Unidades 20 

33 Broca cirúrgica 701 Unidades 20 

34 Broca cirúrgica 702 Unidades 20 

35 Broca cirúrgica 703 Unidades 20 

36 Broca Cirúrgica Zecrya PARA PEÇA RETA Unidades 20 

37 BROCA 702 HL PARA PEÇA RETA Unidades 20 

38 Broca cônica diamantada longa Unidades 10 

39 Broca diamantada 3082 Unidades 10 

40 Broca diamantada 3083 Unidades 10 
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41 Broca diamantada 2200 Unidades 10 

42 Broca diamantada esférica 1012 Unidades 50 

43 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 2135f Unidades 40 

44 Broca diamantada esférica 1012 hl Unidades 50 

45 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 2135ff Unidades 40 

46 Broca diamantada esférica 1013 Unidades 50 

47 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3118f Unidades 40 

48 Broca diamantada esférica 1013 hl Unidades 30 

49 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3118ff Unidades 40 

50 Broca diamantada esférica 1014 Unidades 30 

51 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3168f Unidades 40 

52 Broca diamantada esférica 1014 hl Unidades 30 

53 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3168ff Unidades 40 

54 Broca diamantada esférica 1015 Unidades 30 

55 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3195f Unidades 40 

56 Broca diamantada esférica 1015 hl Unidades 30 

57 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3195f Unidades 40 

58 Broca diamantada esférica 1016 Unidades 50 

59 Broca Endo Z de ALTA ROTAÇÃO (MAILLEFER) Unidades 20 

60 Broca diamantada esférica 1016 hl Unidades 30 

61 
Broca p/ acabamento de resina – série dourada 

cônica fina 
Unidades 80 

62 
Broca p/ acabamento de resina – série dourada 

tipo pêra 
Unidades 80 

63 Broqueiro com 21 furos em alumínio Unidades 20 

64 Cabo p/ bisturi nº 3 Unidades 15 

65 Cabo p/ espelho bucal nº05 Unidades 30 

66 Calen c/ pmcc Unidades 10 

67 Calen sem pmcc Unidades 10 

68 Cartela radiográfica simples com 100 unidades Pacotes 20 

69 Capote cirúrgico gramatura 40g Unidades 5000 

70 Cera n° 07, caixa com 18 unidades Caixas 150 

71 Cera utilidade, caixa com 18 unidades Caixas 150 

72 

Cimento Cirúrgico, apresentação: Pasta/Pasta, 01 
Base de 90g e 01 Catalisador de 90g. Sem 
Eugenol em sua composição, pasta macia que 
apresenta uma boa plasticidade e superfície lisa 
após a presa. 

Kits 15 

73 

Cimento endodontico kit po: óxido de zinco, 
Líquido: eugenol. Apresentando boa tolerância 
pelos tecidos apicais, radiopacidade e 
impermeabilidade. Fina granulação, 
proporcionando uma mistura homogênea e um 

Kits 10 
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perfeito escoamento. 

74 
Cimento para preenchimento temporário das 

cavidades dentárias. 
Unidades 40 

75 Clorexidina 2% 1 litro Unidades 20 

76 
Coletor de materiais perfurocortantes, caixa de 
papelão de 07 litros 

Unidades 40 

77 
Coletor de materiais perfurocortantes, caixa de 
papelão de 13 litros 

Unidades 40 

78 
Compressas de gazes cortadas 7,5 x 7,5 pacotes 
com 500 unidades 

Pacotes 200 

79 
Condicionador em ácido fosfórico, Gel p/ esmalte 
e dentina – seringa com 2,5 ml a 37% de boa 
qualidade. Pacote com 03 unidades, de cor azul 

Pacotes 40 

80 
Conjunto de brocas diamantadas douradas para 
acabamento de restaurações em resina 

Kits 120 

81 Creme dental infantil com flúor Unidades 800 

82 
Cuba metálica para antissepsia de 8 ou 9 cm de 
diâmetro (bordas lisas) 

Unidades 10 

83 Cubeta de borracha p/ alginato Unidades 30 

84 
Cunha de madeira (sortida / colorida) embalagem 

com 100 unid 
Pacotes 40 

85 Cureta lucas nº 85 Unidades 20 

86 Cureta lucas nº 86 Unidades 20 

87 Cureta para dentina dupla nº17/18 Unidades 20 

88 Cureta para dupla dentina nº 19 Unidades 50 

89 Detergente enzimático 01 litro Frascos 30 

90 Descolador de Molt Unidades 15 

91 EDTA 500 ml Unidades 30 

92 
Escova de robson p/ uso odontológico, forma de 
pincel/ para contra-ângulo 

Unidades 100 

93 
Escova de robson p/ uso odontológico, forma 
plana/ para contra-ângulo 

Unidades 100 

94 Escova dental adulto Unidades 3000 

95 Escova dental infantil Unidades 3000 

96 Esculpidor holemback 3s Unidades 10 

97 Espátula de freer Unidades 10 

98 
Espátula de Titânio para inserção de resina 
fotopolimerizável de cor dourada, inox com ponta 
ultrafina 

Unidades 10 

99 Espátula nº 01 para inserção de resina metálica Unidades 30 
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100 Espátula nº 07 para uso odontológico Unidades 35 

101 
Espátula para gesso em aço inoxidável com cabo 

de madeira 
Unidades 30 

102 Espátula para manipulação nº 24 Unidades 30 

103 Espátula para manipulação nº 36 Unidades 30 

104 Espelho bucal nº 05 Unidades 200 

105 
Espelho toucador com cabo, disponível em 
diversas cores, 19,5cm de comprimento. 

Unidades 5 

106 Eucaliptol 10 ml Frascos 10 

107 Explorador reto nº47 Unidades 20 

108 
Fio de sutura catgut 3.0 uso odontológico caixa 

com 24, em nylon 
Caixas 60 

109 
Fio de sutura catgut 3.0 uso odontológico em 

seda caixa com 24 
Caixas 60 

110 
Fio de sutura nylon monofilamentar 3.o caixa com 

24 
Caixas 60 

111 
Fio de sutura nylon monofilamentar 4.o caixa com 

24 
Caixas 60 

112 Fio de sutura seda 3.o caixa com 24 Caixas 60 

113 Fio de sutura seda 4.o caixa com 24 Caixas 60 

114 Fio dental 100m Rolos 50 

115 Fita matriz de aço 0,05mm x 5 mm Unidades 50 

116 Fita matriz de aço 0,05mm x 7 mm Unidades 50 

117 Fita para autoclave Unidades 100 

118 
Fixador p/ radiografia odontológica frasco com 

475 ml. 
Frascos 40 

119 Flúor fosfato acidulado 1,23% gel Frascos 100 

120 Flúor gel para aplicação tópica neutro 2% Tubos 200 

121 Formocresol frasco com  10 ml Unidades 15 

122 
Gesso pedra tipo III para uso odontológico, 
acondicionado em saco de 25kg 

Unidades 20 

123 Grampo para isolamento inox     13ª Unidades 10 

124 Grampos  para isolamento inox  200 Unidades 10 

125 Grampos  para isolamento inox  201 Unidades 10 

126 Grampos  para isolamento inox 205 Unidades 10 

127 Grampos  para isolamento inox 206 Unidades 10 

128 Grampos  para isolamento inox 207 Unidades 10 

129 Grampos  para isolamento inox 208 Unidades 10 

130 Grampos  para isolamento  inox 209 Unidades 10 

131 Grampos  para isolamento inox 210 Unidades 10 

132 Grampos  para isolamento inox 212 Unidades 10 

133 Grampos  para isolamento  w8a Unidades 10 

134 Hidróxido de cálcio P.A Unidades 10 



 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO 

Rua Manoel Marques Fernandes, 67 – Centro – 58.713-000 – Malta – PB 

83 3471-1232     licitacao.prefeitura@malta.pb.gov.br – www.malta.pb.gov.br     CNPJ: 09.151.861/0001-45 

 

 

135 
Hidróxido de cálcio – pasta/pasta, 24g (cimento) 

tipo dycal 
Caixas 20 

136 Hipoclorito de sódio 2,5% Litros 30 

137 
Indicador biológico para uso em autoclave caixa 

com 10 unidades 
Caixas 80 

138 

Ionômero de vidro f - pó, com liberação de flúor- 
10g , autopolimerizável) + Ionômero de vidro f- 
líquido, frasco com 8ml, a base de ácido tartárico 
e água destilada, possuindo adesão ao esmalte e 
dentina , autopolimerizável. 

Kits 10 

139 

Ionômero de vidro r- pó, com liberação de flúor- 
10g autopolimerizável + Ionômero de vidro r- 
líquido, frasco com 8ml, a base de ácido tartárico 
e água destilada, possuindo adesão ao esmalte e 
dentina, autopolimerizável. 

Unidades 20 

140 
Ionõmero de vidro fotopolimerizável com 
liberação de flúor, aplicação feita através de 
seringa de 2,5g, dispensando misturas 

Seringas 50 

141 
Jogo de moldeira perfurada em alumínio para 

desdentado total 
Kits 5 

142 
Jogo de moldeira perfurada em alumínio reduzida 

para dentado 
Kits 5 

143 
Kit metálico para aspiração com intermediário + 

cânula 
Kits 15 

144 
Lâmina para bisturi n.º 15C – caixa com 100 

unidades. 
Caixas 30 

145 Lençol de borracha. Caixas 30 

146 
Lima rotatória Protaper ULTIMATE - SLIDER - 
SHAPER - F1-F2-F3 25mm 

Blisters 30 

147 
Lima reciprocante wave one small blister com 03 

unidades 25mm 
Blisters 20 

148 
Lima reciprocante wave one primary blister com 

03 unidades 25mm 
Blisters 20 

149 
Lima reciprocante wave one medium blister com 
03 unidades 25mm 

Blisters 20 

150 
Lima reciprocante wave one large blister com 03 

unidades 25mm 
Blisters 20 

151 
Lima reciprocante wave one large blister com 03 

unidades 31mm 
Blisters 20 

152 
Lixa de aço para amálgama 4 mm – envelope 

com 12 unidades 
Envelopes 40 

153 
Lixa de aço para amálgama 6 mm – envelope 

com 12 unidades 
Envelopes 40 
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154 
Lixa em poliéster em resina composta – 150 tiras 
média fina com centro neutro – 4 mm x 170 mm 

Envelopes 40 

155 
Lubrificante spray para caneta de alta e baixa 
rotação – spray 100 ml 

Frascos 10 

156 
Luva cirúrgica estéril descartável – tamanho 7.0 – 
unidade com 1 par 

Unidades 600 

157 
Luva em látex para procedimento – caixa com 50 
pares – tamanho g 

Caixas 100 

158 
Luva em látex para procedimento – caixa com 50 
pares – tamanho m 

Caixas 200 

159 
Luva em látex para procedimento – caixa com 50 
pares – tamanho p 

Caixas 300 

160 Máscara N95/PFF2 sem válvula Unidades 500 

161 
Máscara para proteção facial tripla camada com 
elástico – caixa com 50 unidades 

Caixas 200 

162 Moldeira de plástico aplicação odontológica Kits 15 

163 Microbrush Potes 30 

164 
Óculos de proteção uvex transparente para 

proteção ultravioleta. 
Unidades 40 

165 
Papel carbono para articulação dentária – 
envelope com 12 unidades 

Envelopes 20 

166 Paramonoclorofenol canforado 20ml Frascos 10 

167 Pasta branca para profilaxia dentária – 50g Bisnagas 50 

168 
Pasta de granulação para acabamento em resina 
composta – seringa com 2g 

Bisnagas 10 

169 
Pedra pomes, pote com 100g para uso 

odontológico 
Potes 20 

170 
Película radiográfica infantil p/ radiografia 
periapical, ep – 21 cx c/ 150. KODAK 

Caixas 15 

171 
Película radiográfica p/ radiografia periapical, 
adulto, ep – 21 cx c/ 150. 

Caixas 15 

172 Perfurador de lençol de borracha ainsworth Unidades 10 

173 Pinça porta grampo tipo palmer Unidades 10 

174 Placa de vidro 10mm Unidades 40 

175 Ponta de papel absorvente primeira série Unidades 30 

176 Ponta de papel absorvente segunda série Unidades 30 

177 
Ponta de ultrassom para endodontia R1 – Clear 
sonic para retratamento 

Unidades 5 

178 
Ponta de ultrassom para Endodontia E10 – Corte 

de guta percha 
Unidade 1 

179 
Ponta de ultrassom para endodontia E2D - 

Irrisonic 
Unidades 2 

180 Porta agulha tipo hegar-mayo de 14 cm Unidades 30 
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181 Ponta de ultrassom para endodontia E3D Unidades 2 

182 Porta amálgama de plástico autoclavável Unidades 50 

183 Porta matriz tofflemire Unidades 40 

184 Posicionador radiográfico adulto Kits 10 

185 Posicionador radiográfico infantil Kits 10 

186 Presilha com corrente para guardanapo Unidades 10 

187 Protetor Facial (Face Shield) Unidades 50 

188 PVPI 1 litro Frascos 20 

189 Régua endodôntica milimetrada (ANGELUS) Unidades 20 

190 

Resina dental de boa qualidade micro híbrida 
fotopolimerizável, indicada p/ restauração em 
dentes anteriores e posteriores, alta resistência à 
fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em 
estética. Embalagem com 4g, Cor a1. 

Bisnagas 30 

191 

Resina dental de boa qualidade micro híbrida 
fotopolimerizável, indicada p/ restauração em 
dentes anteriores e posteriores, alta resistência à 
fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em 
estética. Embalagem com 4g,. Cor a2. 

Bisnagas 30 

192 

Resina dental de boa qualidade micro híbrida 
fotopolimerizável, indicada p/ restauração em 
dentes anteriores e posteriores, alta resistência à 
fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em 
estética. Embalagem com 4g, cor a3. 

Bisnagas 30 

193 

Resina dental de boa qualidade micro híbrida 
fotopolimerizável, indicada p/ restauração em 
dentes anteriores e posteriores, alta resistência à 
fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em 
estética. Embalagem com 4g, cor a3,5. 

Bisnagas 20 

194 

Resina dental de boa qualidade micro híbrida 
fotopolimerizável, indicada p/ restauração em 
dentes anteriores e posteriores, alta resistência à 
fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em 
estética. Embalagem com 4g, Cor b2. 

Bisnagas 20 

195 

Resina dental de boa qualidade micro híbrida 
fotopolimerizável, indicada p/ restauração em 
dentes anteriores e posteriores, alta resistência à 
fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em 
estética. Embalagem com 4g, Cor b3. 

Bisnagas 20 

196 

Resina dental de boa qualidade micro híbrida 
fotopolimerizável, indicada p/ restauração em 
dentes anteriores e posteriores, alta resistência à 
fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em 
estética. Embalagem com 4g,. Cor c2. 

Bisnagas 20 
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197 

Resina dental de boa qualidade micro híbrida 
fotopolimerizável, indicada p/ restauração em 
dentes anteriores e posteriores, alta resistência à 
fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em 
estética. Embalagem com 4g, Cor UD. 

Bisnagas 20 

198 

Resina dental de boa qualidade micro híbrida 
fotopolimerizável, indicada p/ restauração em 
dentes anteriores e posteriores, alta resistência à 
fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em 
estética. Embalagem com 4g, Cor oa3. 

Bisnagas 20 

199 Resina Flow cor A2 Bisnagas 15 

200 Resina Flow cor A3 Bisnagas 15 

201 
Revelador para radiografia uso odontológico 

475ml. 
Frascos 40 

202 Rolo de esterilização 10cm x 100m Unidades 30 

203 Rolo de esterilização 15cm x 100m Unidades 50 

204 Rolo de esterilização 20cm x 100m Unidades 40 

205 Rolo de esterilização 25cm x 100m Unidades 10 

206 Sabonete antisséptico 5litros Litros 20 

207 Saca brocas uso odontológico Unidades 10 

208 
Saco p/lixo hospitalar branco leitoso 80l c/100 

unidades 
Pacotes 30 

209 
Selante de cicatrículas e fissuras 
fotopolimerizável – cor branco leitoso ou opaco c/ 
15 ml 

Unidades 10 

210 
Seringa carpule dobrável p/ anestesia de metal 
cromado uso odontológico 

Unidades 25 

211 Seringa para calen ml Unidades 10 

212 
Seringa plástica hipodérmica para irrigação sem 
agulha para Endodontia – 5ml, 25×04 INJEX 

Unidades 50 

213 Sindesmotomo Unidades 20 

214 
Solvente de guta-percha a base de casca de 

laranja 
Unidades 10 

215 Sonda milimetrada de willians Unidades 30 

216 Soro fisiológico (cloreto de sódio 0,9%) 500 ml Unidades 200 

217 Sugador Descartável Pacotes 500 

218 
Sugador cirúrgico descartavel estéril cx.c/40 

unidades 
Caixas 20 

219 Sugclean – solução p/ limpeza de bomba á vácuo Unidades 3 

220 Tamborel plastico Unidades 5 

221 Tesoura pequena tipo íris ponta curva Unidades 10 

222 Tira de poliester 4 mm envelope c/ 50 unidade Pacotes 40 

223 Touca descartavel c/ elástico pacote c/ 100 Pacotes 100 

224 Tricresol formalina 20 ml Unidades 15 



 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO 

Rua Manoel Marques Fernandes, 67 – Centro – 58.713-000 – Malta – PB 

83 3471-1232     licitacao.prefeitura@malta.pb.gov.br – www.malta.pb.gov.br     CNPJ: 09.151.861/0001-45 

 

 

225 Vaselina sólida 90g Unidades 20 

226 Verniz cavitário. Frascos 10 

227 Verniz fluoretado Frascos 10 

228 

Mocho Odontológico com encosto slim, na cor 
verde, com base giratória, regulagem a gás de 
altura para um melhor ajuste, revestimento em C 
altura mínima de 54cm e altura máxima de 74cm. 
O assento possui dimensões de 43x36cm e o 
diâmetro na região das rodas é de 46cm. Com um 
peso de 5,230 Kg. Garantia de 12 meses. 

Unidades 3 

229 

kit Microcut com arco, para uso 
odontológico.Embalagem com  1 Arco; - 1 Serra 
(espessura de 0,05mm); - 1 Lixa Diamantada 
(espessura de 0,1mm). 

Kits 2 

230 
Kit Alça labial para localizador apical / clip labial / 
gancho labial, com 06 ganchos 

Kits 3 

231 

Pasta De Polimento Diamond R - FGM,pasta de 
polimento à base de óxido de alumínio com 
granulação extrafina (6 a 8 mícrons), indicada 
para polimento e brilho final de esmalte e resinas 
em geral(sabor de menta). 

Unidades 2 

232 

Kit Polimento De Resina Completo: Broqueiro 
acrílico autoclavável, com pontas de silicone para 
resina, contendo 12 peças. Indicações: Indicada 
para acabamento e polimento.Os itens do kit são 
CA (Canta Ângulo);. Conta com 1 broqueiro 
acrílico autoclavável;. Pontas fabricadas em 
silicone; Granulações: verde (grossa), amarelo 
(média) e branco (fina); 

Kits 2 

233 

Autoclave 21 Litros Vitale Class Cristofoli + 
Indicador Químico Com 250un Cristofoli,Com 21 
sistemas de segurança entre os quais Chave e 
trava da porta, Sistema Eletrônico de cruzamento 
de dados e Sistema eletrônico de controle de 
potência; bivolt automático - 127/220V que 
permite ser utilizado em redes elétricas com 
variações entre 95 até 254 V, Câmara Aço inox, 
Desaeração e despressurização automática, 
teclado de controle na cor azul, Tampa e câmara 
em aço inox que facilita a limpeza, 3 bandejas em 
alumínio anodizado, secagem eficiente com porta 
entreaberta. Garantia: 2 anos. Potência:  1.600 
Watts. Frequência: 50/60 Hz. Dimensão Externa: 
38 x 38 x 55 cm (largura x altura x profundidade). 
Dimensão Câmara: 25 x 43 cm (diâmetro x 

Unidade 1 
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profundidade). 

 
3.5.8 As quantidades aqui estimadas são apenas uma estimativa de gasto, não 
podendo ser exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal 
estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo 
para qualquer indenização ao adjudicatário. 
 
a. Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da 
Prefeitura Municipal de Malta-PB, através da Secretaria de Saúde. 
 
3.5.9 Conforme especificações constantes neste Termo de Referência, as 
aquisições serão feitas de forma parcelada durante o período de 12(doze) MESES, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 
 
3.5.10 Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da 
Prefeitura Municipal de Malta-PB, através da Secretaria de saúde.  
 
4. DAS AMOSTRA 
 
4.1 não será exigido amostra 
 
5. JUSTIFICATIVA 
 
1. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do 
fornecimento do objeto com previsão de serem de forma parcelados conforme a 
necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos 
necessários.  Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao 
permitir a evolução significativa do planejamento das atividades de infraestrutura da 
Administração 
Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão 
Eletrônico, é a mais viável, pois possui características vantajosas para a 
administração pública, por exemplo o fato da existência de facultatividade na 
contratação dos produtos e serviços do objeto licitado, sendo assim, a Administração 
tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar 
suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. 
Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro 
de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de 
acordo com a necessidade dos produtos demandados, levando em consideração o 
desgaste natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos 
financeiros somente para o atendimento imediato da demanda. 
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2- DA MOTIVAÇÃO 
 
A presente justificativa tem como norte a garantia do acesso universal e contínuo à 
saúde pública de qualidade para toda a população do município, em consonância 
com os princípios da universalidade, equidade e integralidade do SUS. 
 
2. Os medicamentos da Farmácia são componentes fundamental da atenção básica 
à saúde, garantindo o acesso universal e gratuito a medicamentos essenciais para a 
população, que contribui para a promoção da saúde, a prevenção de doenças, o 
tratamento de condições crônicas e a reabilitação de pacientes. 
 
3. Considerando que a Farmácia Básica atua de forma integrada com as demais 
unidades de saúde do município, fortalecendo a Estratégia Saúde da Família (ESF) 
e a atenção integral à saúde. A falta de medicamentos pode comprometer a 
qualidade da assistência à saúde, gerar filas de espera e atrasar o início de 
tratamentos. É fundamental garantir o abastecimento regular da Farmácia Básica 
para atender às necessidades da população de forma contínua e eficiente. 
 
4. A aquisição de medicamentos da Farmácia Básica no município de Malta -PB, é 
essencial para garantir o acesso universal e gratuito a medicamentos essenciais, 
melhorar a qualidade da assistência à saúde e promover a saúde da população 
 
Amparo Legal: 

• Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) 
• Lei nº 8.142/1990 (Política Nacional de Medicamentos) 
• Portaria GM/MS nº 2.742/2010 (Política Nacional de Atenção Básica) 

 
3. DO QUANTITATIVO 

 
No que versa sobre os quantitativos dos itens constantes no Termo de Referência, 
são levantadas com base nos anos anteriores e demandas da secretaria de saúde. 
 
4. DO PREÇO 
 
1. O preço estimado da contratação foi obtido através de Mapa Comparativo de 
Preços, levando-se em consideração a pesquisa no banco de preço, sendo ampla 
concorrência.  
 
2. Os recursos para a referida contratação serão provenientes do orçamento da 
prefeitura municipal de Malta, conforme dotação orçamentária constante nos autos.  
 
3. Verifico, mediante as informações apresentadas, que se trata de valor compatível 
com os valores praticados no mercado, portanto, pertinente a média estimada de 
preços para contratação. 
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4. A aquisição do material médico odontológico, destina-se a atender as 
necessidades e demandas da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando 
oferecer serviços públicos de melhor qualidade, com a agilidade necessária, 
em condições favoráveis à segurança, ao conforto e ao bem-estar dos 
munícipios. 
 
6.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  
1. A descrição da solução como um todo, para aquisição deste objeto descrito no 
item 3 deste documento não requer outras contratações para sua execução, por se 
tratar de bem a pronta entrega e de consumo imediato.  
 
2. O objeto é a Registro de Preços para Futura e eventual Aquisição parcelada 
de material médico odontológico destinada as atividades do CEO E UNIDADES 
DE SAUDE do município de Malta/PB, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I, Fundamento legal: art. 
78, caput, inciso IV, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a serem 
entregues de forma parcelada, no município.  
 
3. A empresa vencedora deverá atender todas as exigências legais, de transporte, 
de prazo e descrição detalhada dos produtos. 
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
1.Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
1. Trata-se de Registro de Preços para Futura e eventual Aquisição parcelada 
de material médico odontológico destinada as atividades do CEO E UNIDADES 
DE SAUDE do município de Malta/PB, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I, Fundamento legal: art. 
78, caput, inciso IV, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a ser contratado 
mediante licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA. 
 
A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.  
 
2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista, 
capacidade econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, 
será disciplinado no edital.  
 
9. DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
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responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
 
2. A entrega do material médico odontológico (na quantidade 
determinada) deverá ser necessariamente, feita em até 05 (cinco) dias uteis (de 
forma integral do pedido) de acordo com as após a assinatura do instrumento 
de contrato, ou da simples retirada da nota de empenho, quando for o caso. 
Ressalvados os casos em que a Administração Pública, previamente, e em decisão 
fundamentada, autorizar a dilação desse prazo de entrega. Qualquer despesa 
inerente ao processo de logística para entrega do produto ficará sob a 
responsabilidade do fornecedor registrado. 
 
2.1 Os medicamentos e insumos com validade IGUAL OU SUPERIOR a 24 meses 
da sua validade, a partir da data de fabricação do produto. O critério de validade 
mencionado faz-se necessário em razão do processo para a realização do pedido 
possuir, via de regra, previsão para 12 (seis) meses de consumo, sendo influenciado 
por fatores diversos, tais como fortuitos sazonais, questões técnicas relacionadas a 
produção dos laboratórios, logística na entrega, surtos de doenças específicas e 
alterações generalizadas na demanda. 
 
2.1.1 Os medicamentos deverão ser entregues com 01 (uma) bula para cada 
embalagem primária (blister, bisnaga, frasco, frasco ampola, strip, envelope e etc.), e 
preferencialmente em embalagem hospitalar, acompanhados das notas fiscais 
correspondentes, bem como das respectivas notas de empenho, devidamente 
preenchidas. 
 
2.1.2 O objeto fornecido pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela 
Contratante, ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de 
acordo com o especificado no Edital. O recebimento e a aceitação deste objeto 
obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 14.133/2021, no que lhes for 
aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte:  
 
2.1.3. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na 
nota fiscal, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
produtos/mercadoria com a especificação;  
 
2.1.4 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e 
da nota fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
produtos/mercadorias e consequente aceitação mediante atesto da Nota Fiscal.  
 
2.1.5. Caso os itens estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de 
Referência, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a 
CONTRATADA obrigar-se-á a adotar providências no sentido de adequá-los e/ou 
substitui-los de acordo com o prescrito neste Termo, às suas expensas, no prazo de 
até 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência.  
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2.2. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
2.3. Será obrigatória a comprovação, no momento da entre, da identidade de cada 
ITEM, mediante laudo de a do medicamento controle de qualidade emitido pelo 
fabricante, nos termos da legislação sanitária e conforme exigências do art. 16, 
inciso II da Lei 6.360/76. 
 
3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
5. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
 
6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento as 
mercadorias/equipamentos efetivamente entregues pela Contratada, em 
conformidade com as especificações constante no contrato e proposta vencedora. 
 
8. A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o 
disposto no Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o 
prazo de pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a 
Contratante. 
 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão 
atualizadas financeiramente pelo IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado, 
publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas), 
calculado “pró-rata die”, considerando-se o mês do efetivo pagamento e o mês da 
comprovação da regularidade da documentação fiscal apresentada;   
 
PARÁGRAFO PRIMEIRA - Não será efetuado qualquer pagamento à 
CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira 
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação da 
comprovação da entrega das mercadorias. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDA - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 



 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO 

Rua Manoel Marques Fernandes, 67 – Centro – 58.713-000 – Malta – PB 

83 3471-1232     licitacao.prefeitura@malta.pb.gov.br – www.malta.pb.gov.br     CNPJ: 09.151.861/0001-45 

 

 

conformidade com as instruções normativas vigentes. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRA - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a 
multas, faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 
 
10. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO OBJETO 
 
1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, 
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados; 
 
2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade 
por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.  
 
3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a 
cargo do(s) servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela 
conferência das especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu 
recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo 
rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as 
especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as 
possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração. 
 
4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
 
6. Por ocasião da análise dos produtos/equipamentos fornecidos, caso seja 
detectado que os mesmos não atendam às especificações do objeto licitado, poderá 
a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 
providenciar a substituição/refeito do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas. 
 
7. A Contratante designará servidor para recebimento dos produtos/equipamentos, 
cujo objetivo será a conferência deste com as especificações, contidas na proposta, 
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caso as disposições acima citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o 
recebimento dele. 
 
8. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração. 
 
9. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que 
tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, 
acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 
 
10. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, 
que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 
3083/2010 - Plenário). 
 
11. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:  
 
11.1. A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha 
causar a este órgão por ter suas atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por 
falta de cumprimento de normas ambientais ligadas à comercialização dos produtos 
elencados no presente Termo de Referência. 
 
11.2 A licitante vencedora será responsável pelo transporte dos itens licitados que 
deverá ocorrer em condições que nao comprovem a sua qualidade e condições de 
uso, mantendo sua qualidade original; “Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas 
condições para o consumo humano, devendo ser selecionados, embalados nas 
quantidades, especificações e prazos solicitados, seguindo as Normas Higiênico-
Sanitárias e de Boas Práticas de Elaboração”;   
 
11.3 “Nas embalagens dos produtos deverão constar impressos: identificação do 
produto e do estabelecimento de origem, peso líquido, data de industrialização, 
prazo de validade, número de lote (se for o caso) registro em órgão de Fiscalização 
Federal (se for o caso). 
 
11.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis: 
 
Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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12. DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, limitando-se aos 
devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 
1.1. Data para início da execução do objeto: em até 05 (cinco) dias úteis após 
assinatura do contrato  
 
O prazo de entrega objeto deste processo é de 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO 
 
2.O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal 
de Malta e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do 
sistema de controle interno e externo a qual esteja subordinado CONTRATANTE e 
os documentos e registros contábeis da empresa contratada no que concerne a 
execução dos serviços vinculados a contratação em tela. 
 
3.Nos termos do Art. 91, §4º, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do 
contrato, será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
4.Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 
(art. 48, p. ú.);  
 
5. O contrato administrativo poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço no caso de compras com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a 
assistência técnica, independentemente de seu valor (art. 95, II), aplicando no que 
couber o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 95, II c/c § 1º da Lei nº 
14.133/2021). 
 
6. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
contados da data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 
 
7. A responsabilidade pela execução do contrato é da CONTRATADA, entretanto 
deverá o setor competente da Administração Pública Municipal fiscalizar a execução 
do objeto. 
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8.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
8.1. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES  
 
a) DO CONTRATADO  cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a ente 
municipal, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, atuar com zelo, presteza e 
probidade, conforme especificação a seguir: 
 
a-1- Entregar os materiais/insumos em até 5 (cinco) dias uteis, a contar da 
requisição, sempre com produtos de boa qualidade, dentro dos padrões de 
qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediante requisição, 
devidamente assinadas pelo Setor competente. 
 
a-2- Qualidade: Garantir que os medicamentos fornecidos sejam registrados na 
Anvisa, dentro do prazo de validade e atendam às especificações técnicas e de 
qualidade descritas no edital e no termo de referência. 
 
a-3- Quantidade: Entregar a quantidade exata de medicamentos solicitada, dentro 
dos prazos estabelecidos no contrato e nas ordens de fornecimento. 
 
a-4- Prazo de entrega: Cumprir os prazos de entrega estabelecidos no contrato, 
garantindo a disponibilidade dos medicamentos para a população. 
 
a-5- Condições de armazenamento e transporte: Assegurar que os medicamentos 
sejam armazenados e transportados em condições adequadas, de acordo com as 
normas sanitárias e as especificações do fabricante, a fim de preservar sua 
qualidade e segurança. 
 
b) Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para esse processo; 
 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
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d) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
porcento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o 
limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), e não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
 
e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;  
 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
h) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 
da Lei n.º 14.133, de 2021);  
 
i) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
k) Providenciar a entrega dos produtos, dentro do prazo máximo estabelecido na 
Ordem de Fornecimento, das secretarias requisitante, caso contrário estando sujeito 
a penalidades; 
 
l)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 
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m) Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato; 
 
n) Os produtos a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de 
forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o 
transporte; 
 
1.1.  São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
 
a) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 
autorização da CONTRATANTE; 
 
b) A subcontratação para a execução do objeto desta aquisição, uma vez que a 
garantia será prestada pela CONTRATANTE; 
 
c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, 
ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em 
comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste Contrato; 
 
2. – DA CONTRATANTE 
 
A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
 
a. Promover todas as ações junto aos diversos Setores da Prefeitura do Município 
de Malta/PB, pertinentes à obtenção dos dados, informações, relatórios, arquivos e 
subsídios necessários boa execução do objeto deste contrato. 
 
b. Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadora/produtos devida à 
CONTRATADA, na forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 
 
c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
 
d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;  
 
e. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
f. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
f.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.  
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f.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
  
14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS,  
 
1.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 
2021. 
 
2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 á 136 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
porcento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o 
limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), e não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
 
4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder os percentuais previstos no item anterior, do valor inicial atualizado 
do termo de contrato.  
 
5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
  
15.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
1. As despesas para atender esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento de 2025, com Recurso Ordinários, na 
seguinte dotação: 02.060 SECRETARIA DE SAUDE 10 301 2017 2116 Manutenção 
do Centro de Especialidades Odontológicas – CEO Objetivo: Manter o Centro de 
Especialidades Odontológicas – CEO 10 301 2017 2111 Programa de Saúde Bucal 
Objetivo: Melhorar a saúde bucal da população 1.500.1002 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE 3.3.90.30 00 1.500.0000 MATERIAL DE CONSUMO 
 
16.DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
16.1. É conferido à Administração as prerrogativas, com relação aos contratos, de: 
modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos do contratado; extingui-los, unilateralmente, nos 
casos especificados nesta Lei; - Fiscalizar sua execução; aplicar sanções motivadas 
pela inexecução total ou parcial do ajuste; ocupar provisoriamente bens móveis e 
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imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses 
de: 
e. risco à prestação de serviços essenciais; 
 
f. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, inclusive após extinção do contrato. 
 
17.DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À 
ESCOLHA DA SOLUÇÃO. 
 
a. Para execução da necessidade apresentada e melhor solução, a futura 
contratada deverá apresentar: Comprovação de aptidão no desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público.  
 

 
______________ / UF, ......... de ........ de 20... 

 
Equipe de Planejamento: 
 

____________________________ 
Eriane Peixoto Araújo de Lucena 

Secretária de saúde 
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A N E X O II - MODELO PADRÃO RESUMO PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 

REGISTRO DE PREÇO SRP Nº. 011/2025 
Processo Administrativo nº 2024.00039/2024 

 
 Os dados da empresa: 
Razão Social _______________________________________________________ 
CNPJ (MF) nº __________________Inscrição Estadual nº __________________ 
Endereço __________________________________________________________ 
Fone______________________________E-MAIL _________________________ 
CEP ___________________ Cidade ________________ Estado __________ 
BANCO__________________AGÊNCIA ______ C/ CORRENTE___________ 
NOME PARA CONTATO: __________________TEL. DO CONTATO: __________ 
CARGO DO CONTATO:_________________ E-MAIL: ______________________ 
 
Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Malta-PB 
 
REF: PREGÃO ELETRÔNICO - NLLC Nº 011- /2025 
 
Prezados Senhores, 
 
Em atendimento ao solicitado no Edital, informamos a seguir os nossos preços para 
Registro de Preços para Futura e eventual Aquisição parcelada de material médico 
odontológico destinada as atividades do CEO E UNIDADES DE SAUDE do 
município de Malta/PB, conforme a seguir: 
 

Nº DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS   MARCA 
/MODEL
O/FABRI
CANTE 

REGIST
RO 

ANVISA 

UND QUANT. PREÇO 
MENSA

L.   

PREÇO 
TOTAL 

01         

        

 
Valor Global da Proposta: R$ ___ (___) 
Prazo de Entrega do Objeto: (05) Cinco dias uteis 
Declaro que: 
 
1.) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições da contratação 
direta, constantes do procedimento;  
 
2). Minha empresa se enquadra na condição de microempresa e empresa de 
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  
 
3). Validade da proposta não inferior a 120 (Cento e vinte) dias uteis, a contar 



 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO 

Rua Manoel Marques Fernandes, 67 – Centro – 58.713-000 – Malta – PB 

83 3471-1232     licitacao.prefeitura@malta.pb.gov.br – www.malta.pb.gov.br     CNPJ: 09.151.861/0001-45 

 

 

da apresentação da proposta;  
 
4.) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, 
conforme as respectivas descrições de cada item  
 
5.) que quaisquer tributos, impostos, fretes, custos e despesas direta ou indiretas 
omitidas nas propostas ou incorretamente cotados, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pelos pleitos de acréscimos a esses 
ou qualquer título, devendo os respectivos bens ser fornecidos a Prefeitura de malta 
sem ônus adicionais; 
 
6) DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta 
  

Cidade – UF, ____de _____ de ____ 
Responsável Legal 
NOME COMPLETO 

CPF nº xxxxx 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 011/2025 

REGISTRO DE PREÇO SRP Nº. 011/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024.00039/2024 

 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com 
sede no(a) ......, na cidade de _______________/UF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº _____, neste ato representado Prefeita Constitucional, _________, portador da 
matrícula funcional nº .............,, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
......./2025, publicada no ...... de ...../...../2025, processo administrativo n.º ........, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, no Decreto Municipal 
n.º 019/2023 de 29 de dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição 
parcelada de material médico odontológico destinada as atividades do CEO E 
UNIDADES DE SAUDE do município de Malta/PB, especificado(s) no(s) 
item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº 
........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    
TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA/MODELO 
REGISTRO 

ANVISA 
QUANT. UNID. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

 VALOR TOTAL:   

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES  
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3.1. A presentes Ata é integrada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR indicado no 
preâmbulo e pelo (s) seguinte(s) ÓRGÃO (S) PARTICIPANTE (S): 
 

Nº item Órgão Participante 

xxx xxxx 

 
3.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa 
concordância dos interessados envolvidos, o remanejamento de quantitativos 
previstos nesta Ata entre os órgãos participantes ou entre este(s) e o Órgão 
Gerenciador. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 
licitação. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pela 
Prefeitura Municipal de Malta/PB, conforme cronograma que será realizado pelo 
setor de compras de cada secretaria.  
 
5.2. Os prazos e os demais métodos para a execução do objeto e realização dos 
recebimentos provisório e definitivo são os definidos no Termo de Referência.  
 
6. VALIDADE DA ATA 
 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contado do primeiro 
dia útil subsequente à data de sua assinatura, e poderá ser prorrogado por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado que o preço é 
vantajoso.  
 
6.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.  
 
6.3.O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo 
de prorrogação e o quantitativo renovado.  
 
7. REVISÃO, REAJUSTE E CANCELAMENTO. 
 
7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 
não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos 
preços registrados nesta Ata. 
 
7.2. Considera-se a data de orçamento estimado.  
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7.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados 
mediante negociação entre as partes tendo como limite a variação acumulada do 
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  
 
7.4. O início da abertura de negociação do reajuste poderá ser realizado tanto pelo 
CONTRATANTE quanto pela CONTRATADA.  
 
7.5. A inércia da CONTRATADA na resposta à negociação implicará na aceitação 
tácita da variação apurada pelo CONTRATANTE.  
 
7.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
7.7. O reajuste, se cabível, será realizado por apostilamento à presente Ata  
 
7.8. A aplicação do reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, 
a qualquer momento, a revisão do(s) preço(s) registrado(s).  
7.9. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
7.10. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
7.11. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
7.12. A ordem de classificação dos licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
7.13. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
licitante não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
7.14. Liberar o licitante do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
 
7.15. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 
7.16. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.17. O pedido deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:  
a.  Planilha Comparativa de Custos em relação ao preço praticado na ATA e ao 
preço que se pretende ar revisão;  
b. Comprovante que fundamente força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou que 
justifique a inviabilidade do preço registrado que não possa ser suportado pelo 
fornecedor.  
 
07*.18. No caso de indeferimento do pedido, o fornecedor deve cumprir as 
obrigações estabelecidas nesta Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital, termo de referência ou no ato 
de autorização da contratação, quando for o caso.  
7.19. Na hipótese do deferimento do pedido, o Órgão Gerenciador atualizará o preço 
registrado conforme a realidade dos valores praticados no mercado.  
 
8. DO CANCELAMENTO. 
 
8.1. Registro do fornecedor será cancelado Quando: 
 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
8.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
8.1.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
8.1.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 
7.1.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
8.1.6. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER 
POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA 
MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE 
COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
 
8.1.7. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o preço registrado nesta Ata, total ou 
parcialmente, devidamente comprovadas e justificadas, nas seguintes hipóteses:  
 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
 
IV - Sofrer sanção prevista nos artigos 155 e 156 da Lei n.14.133/2021 
 
V – For consensual, por acordo entre as partes, nos termos do art. 138 da Lei n. 
14.133/2021 
 
VI - For por ordem judicial. 
 
8.1.8. A presente Ata será cancelada automaticamente:  
 
I. por decurso do prazo de vigência;  
 
II. quando não restarem fornecedores registrados.  
 
9. DAS SANÇÕES. 
 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital e Termo de Referência, observados os 
princípios da ampla defesa e do contraditório.  
 
9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 
 
9.2. As sanções do item anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, se houverem, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
 
10. DA OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  
 
10.1. Compete ao Órgão Participante, quando do uso desta Ata:  
I. zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela 
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do pactuado nesta Ata;  
 
II. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata, em relação à 
sua demanda registrada;  
 
III. informar as ocorrências ao órgão gerenciador do descumprimento das obrigações 
decorrentes desta Ata em relação às suas próprias contratações;  
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IV. registrar no seu cadastro as penalidades aplicadas pelo descumprimento das 
obrigações decorrentes desta Ata em relação às suas próprias contratações;  
 
V. prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador quanto à contratação e 
à execução da demanda destinada ao seu órgão.  
 
11. DA OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  
 
11.1. Compete ao Órgão Participante, quando do uso desta Ata:  
 
I. zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela 
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do pactuado nesta Ata;  
 
II.  aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata, em relação à 
sua demanda registrada;  
 
III. informar as ocorrências ao órgão gerenciador do descumprimento das obrigações 
decorrentes desta Ata em relação às suas próprias contratações;  
 
IV. Registrar no seu cadastro as penalidades aplicadas pelo descumprimento das 
obrigações decorrentes desta Ata em relação às suas próprias contratações;  
 
V. prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador quanto à contratação e 
à execução da demanda destinada ao seu órgão.  
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
 
12.1. O fornecedor cujo preço conste registrado na presente Ata obriga-se a:  
 
I. cumprir todos os encargos estabelecidos na presente Ata, quanto ao preço, a 
quantidade e as especificações do objeto registrado;  
 
II. retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, no prazo de dois 
dias úteis, bem como assinar o termo de contrato, se for o caso, no prazo máximo 
de cinco dias úteis, contados da convocação;  
 
III. fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de cinco dias úteis, com 
possibilidade de prorrogação, a critério do gestor da ata, a documentação de 
habilitação e qualificação cujas validade se encontrem-se vencidas.  
 
13. DO CADASTRO DE RESERVA (Sem Formação Cadastro de Reserva",) 
13.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. (DEVERÁ SER VERIFICADO QUANDO DO 
PREENCHIMENTO DA ATA)  
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13.2. A habilitação dos licitantes que compõem o cadastro reserva somente será 
efetuada quando houver:  
 
a. a impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata;  
 
b. o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.  
 
13.3. O fornecedor ou licitante do cadastro de reserva se vincula ao preço da 
proposta do beneficiário desta Ata ou da sua proposta original, conforme a hipótese, 
obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular 
previsto no capítulo 8 desta Ata, observada a ordem de classificação.  
 
13.4. Para fins da ordem de classificação, o licitante ou fornecedor que cotou o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederá aquele que mantiver sua 
proposta original.  
 
14. CONDIÇÕES GERAIS. 
 
14.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
14.2. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, todas as 
disposições do edital, do termo de referência ou do ato de autorização da 
contratação e daquelas constantes da proposta da empresa apresentada em 
___/___/___.  
 
14.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores 
registrados nesta Ata.  
 
14.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços. 
 
14.5. De conformidade com o disposto no art. 94 da Lei n. 14.133/2021, a presente 
Ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no portal 
de transparência do Órgão Gerenciador e será disponibilizada no sistema de registro 
de preços.  
 
14.6. Os dados pessoais tornados públicos por esta ata deverão ser resguardados 
pelas partes, observados os princípios de proteção de dados previstos no art. 6º da 
Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) durante toda a execução do 
objeto.  
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14.7. Esta Ata implicará compromisso de fornecimento nas condições nela 
estabelecidas, mas não obrigará o Órgão Gerenciador e órgão participante, se for o 
caso, a contratada para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes. 

 _____, ___ de _________ de ____. 
 

Representante legal do órgão gerenciador 
 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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A N E X O IV – MINUTA DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 

REGISTRO DE PREÇO SRP Nº. 011/2025 
Processo Administrativo nº. 2024.00039/2024 

CONTRATO PMM nº ________ /2025 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE 
XXXXXXXXXXXX - ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA xxxxxxxxxxx                      
 
Pelo presente instrumento particular, de um lado a O MUNICÍPIO DE .........., 
entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico Único, sediada á 
.........., .............. – Prédio da Prefeitura Municipal de ..................- Estado da Paraíba, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº; 
.................., neste ato representada pela Prefeita Municipal, ANA MARIA PEIXOTO 
DE ARAUJO, brasileiro, casada, residente na Rua Adão Bento de Lucena,03 jardim 
Nazareth, Malta/PB CEP 58.713-000 - PB, portador do RG nº 1852346 SSDS/PB e 
CPF nº 052.652.024-80., infra-assinados doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE; e, do outro lado o fornecedor ......................, CNPJ Nº ................., 
com endereço .....................Bairro, cidade, infra-assinado denominada doravante 
simplesmente  CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem 
realizados na forma de execução indireta, mediante cláusulas e condições a seguir, 
tudo de acordo com a PREGÃO, na forma ELETRONICA  Nº. ................../2025, da 
Lei nº 14.133/2021, com Regime de Execução Indireta (art. 46): a) EMPREITADA 
POR PREÇO UNITÁRIO (art. 46, I c/c art. 6º, XXVIII). 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
   
1.1.O presente contrato tem por objeto a O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para Registro de Preços para Futura e eventual 
Aquisição parcelada de material médico odontológico destinada as atividades 
do CEO E UNIDADES DE SAUDE do município de Malta/PB, especificações 
constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I, 
Fundamento legal: art. 78, caput, inciso IV, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
 
a. É necessária a apresentação dos registros do produto na proposta que 
possua Registro ou Notificação Simplificada na ANVISA/MS 
 
1.1.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.1.2 Medicamentos com validade total de 24 meses ou mais, deve ter pelo menos 
18 meses de validade no momento da entrega. 
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1.1.3 Medicamentos com validade total inferior a 24 meses: deve ter pelo menos 12 
meses de validade no momento da entrega 
 
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito 
no portal www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificações constantes do 
anexo i deste edital, prevalecerão as constantes no termo de referência do edital.  
 
1.3 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de 
segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em 
todas as suas fases. 
1.4 Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da 
Prefeitura Municipal de Malta-PB, através da Secretaria de administração.  
 
1.5 Os valores e quantidades aqui estimados são apenas uma estimativa de gasto, 
não podendo ser exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal 
estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo 
para qualquer indenização ao adjudicatário. 
 
1.6 Conforme especificações constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital, 
as aquisições serão feitas de forma parcelada durante o período de 01(um) ano. 
 
1.7 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 
 

Nº DESCRIÇÃO 
DOS 

SERVIÇOS   

MARCA/MODELO/FABRICANTE REGISTRO 
ANVISA 

UND QUANT. PREÇO 
MENSAL.   

PREÇO 
TOTAL 

01         

        

 
1.2. Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da 
Prefeitura Municipal de Malta-PB, através do fiscal de contrato designado pela 
secretaria.  
 
1.3. As quantidades aqui estimadas são apenas uma estimativa de gasto, não 
podendo ser exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal 
estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo 
para qualquer indenização ao adjudicatário. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO –  
 
2.1.A presente contratação tem o valor global de R$ __(____) que será pago de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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acordo com as medições apresentadas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA –  
 
7.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação 
orçamentária oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante; 
 
Unidade Orçamentaria 02.60 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 02.060 
SECRETARIA DE SAUDE 10 303 2017 2113 MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA 
BÁSICA OBJETIVO: MANTER AS AITIVIDADES DA FARMÁCIA BÁSICA FONTE: 
1.500.1002/1.621.0000/1.00.0000 Elemento de Despesa:  462 3.3.90.30 00 
MATERIAL DE CONSUMO  464 3.3.90.32 00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO 
PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
 
CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
2. O prazo de entrega objeto deste processo é de 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pela Prefeitura 
Municipal de Malta/PB.  
 
2.1. O objeto fornecido pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela 
Contratante, ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de 
acordo com o especificado no Edital. O recebimento e a aceitação deste objeto 
obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 14.133/2021, no que lhes for 
aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte:  
 
2.1.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na 
nota fiscal, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
produtos/mercadoria com a especificação;  
 
2.1.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e 
da nota fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
produtos/mercadorias e consequente aceitação mediante atesto da Nota Fiscal.  
 
2.1.3. Caso os itens estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de 
Referência, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a 
CONTRATADA obrigar-se-á a adotar providências no sentido de adequá-los e/ou 
substitui-los de acordo com o prescrito neste Termo, às suas expensas, no prazo de 
até 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência.  
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2.2. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
2.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior a 1/3 (um terço.), do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 
2.4. No caso de produtos não perecíveis, o prazo de validade na data da entrega 
não poderá ser inferior a 03 (três) meses, do prazo total recomendado pelo 
fabricante. 
 
3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
5. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
 
6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento as 
mercadorias/equipamentos efetivamente entregues pela Contratada, em 
conformidade com as especificações constante no contrato e proposta vencedora. 
8. A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o 
disposto no Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o 
prazo de pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a 
Contratante. 
 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão 
atualizadas financeiramente pelo IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado, 
publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas), 
calculado “pró-rata die”, considerando-se o mês do efetivo pagamento e o mês da 
comprovação da regularidade da documentação fiscal apresentada;   
 
PARÁGRAFO PRIMEIRA - Não será efetuado qualquer pagamento à 
CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira 
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação da 
comprovação da entrega das mercadorias. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDA -   Serão retidos na fonte os tributos e as 
contribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e 
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fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRA - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a 
multas, faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
1. – DO CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a ente 
municipal, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, atuar com zelo, presteza e 
probidade, conforme especificação a seguir: 
 
a-1- Entregar os materiais/insumos em até 5 (cinco) dias uteis, a contar da 
requisição, sempre com produtos de boa qualidade, dentro dos padrões de 
qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediante requisição, 
devidamente assinadas pelo Setor competente. 
 
a-2-Qualidade: Garantir que os medicamentos fornecidos sejam registrados na 
Anvisa, dentro do prazo de validade e atendam às especificações técnicas e de 
qualidade descritas no edital e no termo de referência. 
 
a-3-Quantidade: Entregar a quantidade exata de medicamentos solicitada, dentro 
dos prazos estabelecidos no contrato e nas ordens de fornecimento. 
 
a-4-Prazo de entrega: Cumprir os prazos de entrega estabelecidos no contrato, 
garantindo a disponibilidade dos medicamentos para a população. 
 
a-5-Condições de armazenamento e transporte: Assegurar que os medicamentos 
sejam armazenados e transportados em condições adequadas, de acordo com as 
normas sanitárias e as especificações do fabricante, a fim de preservar sua 
qualidade e segurança. 
 
b) Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para esse processo; 
 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
d) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
porcento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o 
limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), e não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
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e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;  
 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
h) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 
da Lei n.º 14.133, de 2021);  
 
i) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
k) Providenciar a entrega dos produtos, dentro do prazo máximo estabelecido na 
Ordem de Fornecimento, das secretarias requisitante, caso contrário estando sujeito 
a penalidades; 
 
l)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 
 
o) Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato; 
 
p) Os produtos a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de 
forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o 
transporte; 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE-  
 
A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
 
a. Promover todas as ações junto aos diversos Setores da Prefeitura do Município 
de Malta/PB, pertinentes à obtenção dos dados, informações, relatórios, arquivos e 
subsídios necessários boa execução do objeto deste contrato. 
 
b. Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadora/produtos devida à 
CONTRATADA, na forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 
 
c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
 
d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;  
 
e. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
f. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
f.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.  
 
f.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
1.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
 
d) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 
autorização da CONTRATANTE; 
 
e) A subcontratação para a execução do objeto desta aquisição, uma vez que a 
garantia será prestada pela CONTRATANTE; 
 
f) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, 
ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em 
comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste Contrato 
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CLAUSULA SÉTIMA. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
1.Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO 
OBJETO 
 
1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, 
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados; 
 
2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade 
por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.  
 
3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a 
cargo do(s) servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela 
conferência das especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu 
recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo 
rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as 
especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as 
possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração. 
 
4.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
 
5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
 
6. Por ocasião da análise dos produtos/equipamentos fornecidos, caso seja 
detectado que os mesmos não atendam às especificações do objeto licitado, poderá 
a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 
providenciar a substituição/refeito do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas. 
 
7. A Contratante designará servidor para recebimento dos produtos/equipamentos, 
cujo objetivo será a conferência deste com as especificações, contidas na proposta, 
caso as disposições acima citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o 
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recebimento dele. 
 
8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
 
9. Por ocasião da análise dos produtos/equipamentos fornecidos, caso seja 
detectado que os mesmos não atendam às especificações do objeto licitado, poderá 
a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 
providenciar a substituição/refeito do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas. 
 
10. A Contratante designará servidor para recebimento dos produtos/equipamentos, 
cujo objetivo será a conferência deste com as especificações, contidas na proposta, 
caso as disposições acima citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o 
recebimento dele. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS,  
 
1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 
2021. 
 
2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 á 136 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
porcento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o 
limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), e não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
 
4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder os percentuais previstos no item anterior, do valor inicial atualizado 
do termo de contrato.  
 
5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
   
CLÁUSULA QUINTA- DO REJUSTE 
 
1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) 
ano, contado da data do orçamento estimado.  
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1.1. Considera-se data do orçamento estimado o MÊS da conclusão da pesquisa de 
preços definitiva que deu ensejo ao valor previsto para a contratação.  
 
2. Após o interregno de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, os 
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante negociação entre as partes, tendo 
como limite máximo a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo/IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística/IBGE, no período compreendido entre o mês do orçamento estimado e 
o mês anterior ao seu aniversário. 
 
3. Incumbe à CONTRATADA a apresentação do pedido de reajuste acompanhado 
da respectiva memória de cálculo ou outro documento equivalente, a qual, após 
análise e aprovação pelo CONTRATANTE, redundará na emissão do instrumento 
pertinente ao reajuste contratual. 
 
4. Caso o índice estabelecido para delimitar o reajustamento dos preços seja extinto 
ou, de qualquer forma, não possa mais ser utilizado para esse fim, as partes desde 
já concordam que em substituição seja adotado o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO-   
 
1. O presente Contrato terá o prazo de validade de 12(DOZE) MESES, iniciando 
após assinatura do contrato encerrando em ___/____/____, a contar da data da 
assinatura deste termo, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos 
termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o 
disposto no Art. 107 da referida norma. 
 
1.1. Data para início da execução do objeto: em até 02 dias úteis após assinatura do 
contrato  
 
2.O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal 
de Malta/PB e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes 
do sistema de controle interno e externo a qual esteja subordinados 
CONTRATANTE e os documentos e registros contábeis da empresa contratada no 
que concerne a execução dos serviços vinculados a contratação em tela. 
 
3.Nos termos do Art. 91, §4º, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do 
contrato, será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
4.Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
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de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 
(art. 48, p. ú.);  
 
5. O contrato administrativo poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço no caso de compras com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a 
assistência técnica, independentemente de seu valor (art. 95, II), aplicando no que 
couber o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 95, II c/c § 1º da Lei nº 
14.133/2021). 
 
6. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
contados da data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 
 
7. A responsabilidade pela execução do contrato é da CONTRATADA, entretanto 
deverá o setor competente da Administração Pública Municipal fiscalizar a execução 
do objeto. 
 
8.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
8.1 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
CLAUSULA SETIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021):  
 
2 - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  
 
3 - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
 
4 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;  
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5 - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do CONTRATADO;  
 
6 - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato;  
7 - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão;  
 
8 - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.  
 
9 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  
 
10 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
CONTRATADO será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido e terá direito a:  
 
a - Devolução da garantia;  
 
b - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
 
c - Pagamento do custo da desmobilização.  
 
11. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  
 
12. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021); 
 
13. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão 
notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 
14.133/2021). 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
1. A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento 
total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades previstas no subitem 
2.  
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2.No decorrer da entrega dos bens, execução das obras ou serviços estabelecidos 
neste Edital, caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021:  
 
(a) Advertência; 
 
(b) Multa; 
 
(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  
 
(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
d.1). Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do 
Município, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor 
ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados;  
 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no 
que couber as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado a contratante, observado o princípio da proporcionalidade;  
 
5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis;  
 
6. As penalidades previstas nos subitens “c”, “d” importarão na inclusão do 
Fornecedor no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o 
Município de Malta- Estado da Paraíba. 
 
7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 

14.133/2021):  
 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
b) As peculiaridades do caso concreto;  
 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
 
8. A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 
 
a) – 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre 
o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras 
e/ou serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil 
e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
b) – 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por 
período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida;  
 
c) – 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do 
saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
 
8.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).  
 
8.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista no inciso II do item 21.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).  
 
8.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo 
único da Lei nº 14.133/2021). 
9. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 
9º da Lei nº 14.133/2021).  
 
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 
14.133/2021).  
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11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 
da Lei nº 14.133/2021).  
 
12. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 
da Lei nº 14.133/2021).  
 
13. A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções 
aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o 
disposto no regulamento municipal N°369/202 (art. 161, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021).  
 
14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar 
e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
 
14. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes de órgão convenente ou 
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instituição financiadora, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima (atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o órgão convenente ou instituição financiadora promover 
inspeção). 
 
CLÁUSULA NOMA - DA PUBLICAÇÃO-  
 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO  
 
15.1. As partes contratantes elegem o foro da comarca que pertence a cidade de 
Malta, no Estado da Paraíba, para dirimir eventuais questões relacionadas com este 
Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual 
teor e forma, o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e 
pelas testemunhas abaixo. 
 

Malta -PB, ___ de _____________ de 2025. 
 
 
 

_________________________ 
ANA MARIA PEIXOTO DE ARAUJO 

Prefeitura de Malta-PB 
CONTRATANTE 

_____________________ 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 

 
_________________________________ 
Nome: 
CPF: 

_________________________________ 
Nome: 
CPF: 
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ANEXO V - MODELO DECLARAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 

REGISTRO DE PREÇO SRP Nº. 011/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024.00039/2025 

 
Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal De Malta-PB 
 
REF: PREGÃO ELETRÔNICO - NLLC Nº 011/2025  
 
 
APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  
 
 
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________, portador(a)  Carteira de Identidade 
_______________ e do CPF nº  ______________Declara, sob às penas da Lei,  nos 
termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, o licitante no ano-calendário de 
realização da licitação não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 
milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II), sendo que nas contratações 
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021.  
 
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, 
sob pena do art. 299 do Código Penal.  
 
(LOCAL), (DATA).  
 
 
______________________________________  
(LICITANTE – CNPJ/CPF) 
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CONTINUIDADE ANEXO V - MODELO DECLARAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 

REGISTRO DE PREÇO SRP Nº. 011/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024.00039/2025 

 
DECLARAÇÃO 

  
Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal De Malta-PB 
 
REF: PREGÃO ELETRÔNICO - NLLC Nº 011/2025  

 
 
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________, portador(a)  Carteira de Identidade 
_______________ e do CPF nº  ______________Declaro, sob as penas da Lei, 
para fins desta licitação, para cumprimento com o disposto no EDITAL DO PREGAO 
ELETRONICO Nº 011/2025, que: 
 
a) que cumprirá durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015. 12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato;  
 
b) que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;   
 
c) que a tenho conhecimento e atendo a todas as exigências de habilitação e 
especificações técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados 
eletronicamente ou apresentados para digitalização, são fiéis aos originais e válidos 
para todos os efeitos legais. 
 
 

____, ____ de ___________ de 20__. 
 

____________________________ 
Assinatura e carimbo do licitante 
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Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Malta 
Aviso de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 
REGISTRO DE PREÇO SRP Nº. 011/2025 
Processo Administrativo nº. 2024.00039/2025 
 
OBJETIVO: Registro de Preços para Futura e eventual Aquisição parcelada de 
material médico odontológico destinada as atividades do CEO E UNIDADES DE 
SAUDE do município de Malta/PB, em conformidade com as especificações e 
quantidades estabelecidas no Termo de Referência (Anexo II) e anexo deste edital.   
 
A reunião dia 13/03/2025 às 09hs:00min, (HORÁRIO DE BRASÍLIA). através do 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
Os editais estarão disponíveis nos sites: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
https://tramita.tce.pb.gov.br/, http://malta.pb.gov.br 
 
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: art. 78, caput, inciso 
IV, e § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123/06; 
Decreto Municipal nº.008/2021 de 07 de junho de 2021; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.  
 
Informação no endereço sala da CPL, Rua Manoel Marques Fernandes, nº 67, 
centro -Malta-PB, de 07hs:00min as 12hs:00min, site do http://malta.pb.gov.br ou no 
Email licitacao.prefeitura@malta.pb.gov.br, https://tramita.tce.pb.gov.br/ 
 
Malta - PB, 26 de fevereiro de 2025 
Ricardo de Sousa Nascimento 
Pregoeiro Oficial/PMM 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://malta.pb.gov.br/

